PARECER Nº  3450   , DE 2005

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 449, de 2004.

Na qualidade de Relator designado para emitir parecer sobre a matéria, adotamos como parecer a manifestação de fls. 4/5, de autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, que conclui pela aprovação do Projeto de lei n.º 449, de 2004.

a) ROBERTO MORAIS -  RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões,  em 9-8-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Giba Marson – Roberto Morais – Romeu Tuma

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De iniciativa do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe institui o Serviço de Identificação da Pessoa Idosa.

 O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 

Ressalte-se que cabe ao Poder Público e à família assegurar ao idoso, à criança, ao adolescente e aos portadores de deficiência com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão, de acordo com o artigo 277 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 449, de 2004.

É o parecer.

a)  AFONSO LOBATO

